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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR COMPLETO - ETPC 
 

1. DADOS DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 
SEI: 0015989-55.2023.6.05.8000 
Item do PLANCONT: Ainda não incluído 
Equipe de Planejamento da Contratação 
Gestor: Christiany Teixeira Suzart 
Integrante Demandante: Christiany Teixeira Suzart 
Integrante Técnico: Sandra Ramos Cerqueira 
Integrante Administrativo: Carla Saraiva Jucá 
 
 
2.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de tradução e interpretação 
simultânea em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS)/Língua Portuguesa (e vice-versa), 
Legenda para Surdos e Ensurdecidos (LSE) e Audiodescrição (AD), nos conteúdos 
disponibilizados (publicações) e durante as sessões de julgamento e eventos 
institucionais realizados pelo Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 
 
3. JUSTIFICATIVA  
 

É dever do Poder Público, em especial do Poder Judiciário, garantir condições de 

atendimento às necessidades específicas das pessoas com deficiência nos aspectos da 

vida social, sendo a promoção da acessibilidade pela Justiça Eleitoral fator 

preponderante para promoção da cidadania. 

Desta forma, a presente contratação visa a proporcionar, às pessoas com deficiências 

sensoriais, o acesso às manifestações públicas do TRE-BA, utilizando-se de 

interpretação/tradução em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), Legenda para Surdos e 

Ensurdecidos (LSE) e Audiodescrição (AD). Os serviços promoverão importante avanço 

na promoção da acessibilidade e da inclusão. Trata-se de recursos de acessibilidade 

comunicacional, que proporcionarão o acesso das pessoas com deficiências sensoriais às 

manifestações públicas realizadas, promovidas ou apoiadas pelo TRE-BA, incluindo 

eventos presenciais e gravados em vídeo (palestras, treinamentos, simpósios etc.), além 

de campanhas publicitárias e demais peças veiculadas na internet e nas redes sociais.  

Sobre o tema, a Resolução CNJ nº 401, de 16 de junho de 2021, que orienta os órgãos do 

Poder Judiciário quanto à adoção de medidas voltadas à promoção da acessibilidade e 

inclusão das pessoas com deficiência, expressamente dispõe:  

Art. 4o Para promover a acessibilidade, o Poder Judiciário deverá, entre outras 

atividades, implementar: 

I – o uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras), do Braille, da audiodescrição, da 
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subtitulação, da comunicação aumentativa e alternativa, e de todos os demais meios, 

modos e formatos acessíveis de comunicação; 

(...) 

VI – recursos de acessibilidade nas comunicações televisionadas ou em vídeos no 

formato on-line; 

(...) 

A medida está alinhada, ainda, à Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) e aos demais normativos vigentes que regem a matéria, em especial à alínea 

VIII, §4º, do art. 11 da Resolução Administrativa TRE-BA n.º 21, de 21 de outubro de 

2019, que dispõe sobre o Programa de Acessibilidade no âmbito da Justiça Eleitoral da 

Bahia.  

Ademais, está em consonância com os seguintes Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), anunciados pela Organização das Nações Unidas (ONU) na Agenda 

2030: “ODS 10: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles” e “ODS 16: 

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis 

e inclusivas em todos os níveis”. 

Por fim, ressalta-se que o serviço em questão é contínuo e essencial para a Justiça 

Eleitoral por assegurar a igualdade de participação, a inclusão de pessoas com 

deficiência visual e auditiva e a promoção de uma sociedade democrática 

verdadeiramente acessível e representativa. 

 

4. HISTÓRICO 
(   ) Não há histórico de contratações realizadas para satisfação da mesma necessidade. 
( x ) Há histórico.  
Indicar os números dos processos das contratações anteriores: 
SEI 0011063-31.2023.6.05.8000 
 
 

5. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL  
( x ) Prestar serviço de qualidade ao público 
( x ) Fortalecer a relação institucional com a sociedade 
( x ) Fomentar a educação para a cidadania 
(   ) Aumentar a agilidade e a produtividade na prestação jurisdicional 
(   ) Combater a corrupção e a improbidade administrativa e os ilícitos eleitorais 
(   ) Aperfeiçoar a governança e gestão administrativa 
( x ) Melhorar a comunicação administrativa 

https://sei.tre-ba.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=acompanhamento_listar&acao_retorno=acompanhamento_listar&id_procedimento=2545947&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=1237&infra_hash=c6ec5d8f1692d9317009d1ea4a71475cb9afa5110f376e9cca7a5c4cbe255be6
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(   ) Promover a sustentabilidade ambiental 
(   ) Aprimorar a gestão de pessoas 
(   ) Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira 
(   ) Melhoria e adequação das condições de segurança do trabalho no TRE-BA 
 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
Relacionados como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada, conforme abaixo. 
 
6.1. Forma de aferição/medição do serviço para fins de pagamento: 
( ) Remuneração mediante mensuração da produtividade, de acordo com a unidade de 
medida adotada para a execução do objeto (ex.: m2 limpo). 
( x ) Remuneração por quantidade de horas de serviço. 
(  ) Remuneração por postos de trabalho. 
(  ) Outras formas de medição (ex.: entrega de produto específico).  
Justificar a opção: 
 
Os conteúdos a serem traduzidos em linguagens acessíveis, tanto na modalidade “ao 
vivo” quanto “gravada” são mensurados por unidade de tempo (hora-base e minuto de 
vídeo) e são remunerados de acordo com essas medidas. Essa é a prática do mercado, e é 
a que mais atende às necessidades do Tribunal. 
 
6.2. Justificar, mediante a apresentação de documentos e memória de cálculo, as 
previsões de quantidade estabelecidas para a contratação (baseadas, 
preferencialmente, no histórico e utilização provável).  
 

Estimativa de quantitativo 2024 - Ano Eleitoral 

ITEM 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

LIBRAS AO VIVO (hora-base) 1036 
LIBRAS GRAVADA (minuto de vídeo) 1200 
AUDIODESCRIÇÃO (minuto de vídeo) 300 
LEGENDAGEM (minuto de vídeo) 550 

  
  

Estimativa de quantitativo 2025 - Ano Não Eleitoral 

ITEM 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

LIBRAS AO VIVO (hora-base) 465 

LIBRAS GRAVADA (minuto de vídeo) 960 
AUDIODESCRIÇÃO (minuto de vídeo) 480 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

 
 
 

LEGENDAGEM (minuto de vídeo) 1000 
 
Os quantitativos de eventos e sessões de julgamento apurados com as unidades 
ASCOM/ASCER, EJE, OUV e SJU, conforme documento SEI n. 1638529 (https://sei.tre-
ba.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=39885
9&id_documento=1745399). 
 
No entanto, foram realizados ajustes nos quantitativos de serviços em material pré-
gravado (libras gravada, audiodescrição e legendagem), tendo em vista o quanto 
disposto no documento n. 2298580 (SEI 0004266-39.2023.6.05.8000), que informa o 
orçamento solicitado como demanda estratégica nas propostas orçamentárias dos 
próximos três exercícios. Desse modo, de acordo com o orçamento solicitado, foram 
priorizados os serviços de Libras ao Vivo, especialmente para as sessões de julgamento e 
os eventos institucionais do Tribunal. 
 
6.3. Em se tratando de postos de trabalho, houve aumento do quantitativo 
estabelecido em relação à última contratação?  
( ) Não. 
( ) Sim. Apresentar estudos orçamentários, de produtividade e comprovação formal do 
aumento da demanda:  
Não se aplica 
 
6.4. O salário dos postos de trabalho será: 
( ) Regra: O salário base da categoria previsto atualmente na Cláusula ____________ da 
CCT/20__ do Sindicato _________. 
( ) Exceção: Inexistindo convenção coletiva da categoria em questão fixou-se o valor do 
salário com base em: ________ (apresentar documentos e memória de cálculo, a fim de  
demonstrar como se chegou ao valor final). 
Não se aplica 
 
6.5. Há previsão de acréscimo temporário de postos ou de serviço extraordinário 
em ano eleitoral ou em períodos específicos? 
( ) Não. 
( ) Sim. Informar a quantidade de postos adicionais e o quantitativo estimado de horas 
extras por posto de trabalho e os períodos, com a devida justificativa e cálculo da 
demanda (necessidade x quantidade):  
Não se aplica 
 
6.6. Há requisitos a serem observados para os postos de trabalho?  
Não se aplica 
 
6.7. Indicar os locais onde serão prestados os serviços, e caso necessário, a área a 
ser coberta com a execução, por localidade e/ou edificação: 
 

https://sei.tre-ba.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=398859&id_documento=1745399
https://sei.tre-ba.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=398859&id_documento=1745399
https://sei.tre-ba.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=398859&id_documento=1745399
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Os serviços de tradução e interpretação de LIBRAS, quando realizados de forma 
simultânea ou consecutiva, ao vivo, de forma presencial, serão prestados na cidade de 
Salvador-BA, preferencialmente na sede do TRE-BA, ou em outra instalação indicada por 
este Tribunal. 
 
Os demais serviços poderão ser prestados de qualquer localidade, mediante uso de 
recursos tecnológicos. 
 
6.8. Há necessidade de fornecimento de insumos, ferramentas e equipamentos, 
inclusive de proteção individual?  
( ) Não. 
( x ) Sim. Informar o quantitativo, com a devida justificativa e cálculo da demanda 
(necessidade x quantidade):  
 
No caso dos serviços prestados na modalidade “ao vivo” de forma “presencial”, a 
contratada deverá fornecer eventuais equipamentos de proteção individual que venham 
a ser necessários nos termos de legislação então vigente. 
Para execução dos serviços prestados na modalidade “ao vivo” de forma “não 
presencial”, bem assim dos serviços relativos a conteúdos pré-gravados, a contratada 
deverá disponibilizar todos os equipamentos necessários para a perfeita prestação dos 
serviços. 
 
6.9. A vigência contratual será de:  
 
A vigência da contratação será de 24 (vinte e quatro) meses. 
 
Quanto à prorrogação: 
( x ) Haverá previsão de prorrogação até o limite legal permitido. 
(  ) Não será necessário prorrogar o contrato. 
Justificar no caso de indicação de vigência com prazo diverso do recomendado: 
 
A vigência será de 24 meses, a fim de alcançar o período eleitoral 2024. Será prevista a 
possibilidade de prorrogação contratual, tendo em vista que a demanda não pode ser 
descontinuada, por se tratar de um serviço voltado à prestação de atendimento ao 
público. Ressalte-se que a contratação visa a atender à Resolução CNJ nº 401, de 16 de 
junho de 2021, que orienta os órgãos do Poder Judiciário quanto à adoção de medidas 
voltadas à promoção da acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência 
 
6.10. Há necessidade de previsão de garantia de execução do contrato 
(financeira), com o fim de assegurar o cumprimento das obrigações assumidas 
pela contratada e minimizar os riscos advindos de eventual inexecução 
contratual?  
 

( x ) Não, haja vista o curto prazo de vigência e/ou o número reduzido de postos. 
( ) Sim. De acordo com o percentual de 5% sobre o valor total contratado a ser 
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apresentada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da via do 
contrato assinado, a ser previsto no ato convocatório. 
(  ) Exceção: Sim. Justifica-se a majoração para o percentual de ___ (máximo de 10%, 
previsto no art. 98 da Lei nº 14.133/2021), compatível com o vulto e os riscos 
envolvidos na contratação.  
Especificar os riscos: 
 
6.11. Será permitida a subcontratação parcial do objeto? 
 

( x ) Não. O objeto deverá ser executado única e exclusivamente pela contratada, haja 
vista que o mercado dispõe de diversos fornecedores aptos para tanto. 
(   ) Sim. Será facultada a subcontratação de parte do objeto pela contratada. 
Descrever a(s) parcela(s) que poderá(ão) ser subcontratada(s) e a justificativa para a 
permissão: 
 
6.12. Há legislação específica aplicável ao objeto?   
(   ) Não  
( x ) Sim  
Indicar a legislação:  
 
 

Lei nº. 12.319, de 2010, que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua 
Brasileira de Sinais. 

Decreto nº 3.298/1999, que regulamenta a Lei 7.853/1989 e dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 

Lei nº 10436, de 24 de abril de 2002, com o objetivo de assegurar às pessoas com 
deficiência auditiva o direito a atendimento por tradutor ou intérprete de LIBRAS nos 
órgãos e entidades da Administração pública. 

 
 

6.13. Será exigida comprovação de habilitação jurídica específica para a prestação 
do serviço?  
 
( x ) Não  
(   ) Sim. Será exigida comprovação de habilitação jurídica. 
Indicar a exigência, o documento e a legislação que a disciplina: 
 
6.14. Será exigida comprovação de capacidade técnica específica para a prestação 
dos serviços?  
 

(   ) Não  
( x ) Sim. Será exigida comprovação de capacidade técnica. 
Justificar: 
As empresas que tenham o interesse de participar do processo licitatório deverão 
apresentar atestado de capacidade técnica, expedido em seu nome, fornecido por pessoa 
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jurídica de direito público ou privado, que comprove o seu desempenho em 
fornecimento pertinente e compatível com o objeto da contratação. 
 
6.15. Será exigido o registro da contratada em entidade profissional?  
( x ) Não  
(   ) Sim. Indicar qual e a legislação de regência: 
 
6.16. Será exigida comprovação de aptidão da contratada – capacidade técnico-
profissional (de profissional vinculado à empresa) e capacidade técnico-
operacional (da própria empresa)?  
(   ) Não  
( x ) Sim. Indicar qual e a legislação de regência: 

 

Nos termos da Lei Lei nº 12.319/2010, os profissionais que atuarão como tradutor e 

intérprete de Libras - Língua Portuguesa deverão ter idade mínima de 18 anos e possuir 

domínio e fluência nas duas línguas, com formação profissional formalmente 

comprovada, mediante apresentação de uma das seguintes certificações: 

a) Diploma de graduação em curso superior de Tradução e Interpretação, com 

habilitação em Libras - Língua Portuguesa; 

b) Profissionais de nível médio, com uma das seguintes certificações: 

b.1) Curso de formação profissional em Tradução e Interpretação em Libras/Língua 

Portuguesa, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) e/ou pelo Sistema que o 

credenciou; 

b.2) Curso de extensão universitária em Tradução e Interpretação em Libras/Língua 

Portuguesa, reconhecido pelo MEC e/ou pelo Sistema que o credenciou; 

b.3) Curso de formação continuada em Tradução e Interpretação em Libras/Língua 

Portuguesa, promovido por instituições de ensino superior e/ou instituições 

credenciadas por Secretarias de Educação devidamente reconhecidas pelo MEC; 

b.4) Curso de formação continuada em Tradução e Interpretação em Libras/Língua 

Portuguesa, promovido por organizações da sociedade civil, desde que o certificado seja 

convalidado por uma das instituições referidas no subitem 4.2.2.3. 

b.5) Certificados do Programa Nacional para a certificação de Proficiência em Libras e 

para a certificação de Proficiência em Tradução e Interpretação de LIBRAS/Língua 

Portuguesa (PROLIBRAS), mediante exames nacionais realizados pelo Ministério da 

Educação ou por instituições por ele credenciadas para tal finalidade. 

Os profissionais deverão, ainda, comprovar experiência profissional de, no mínimo, 6 

(seis) meses, mediante algum dos seguintes subitens:  
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a) apresentação de declaração de Associação de Surdos ou Instituição reconhecida que 

comprove a atuação como intérprete de Libras junto à comunidade surda, tais como: 

Associação dos Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos – APADA; Federação Nacional de 

Educação e Integração dos Surdos – FENEIS; Associação Baiana dos Profissionais 

Tradutores, Intérpretes e Guias-Intérpretes da Língua de Sinais Brasileira - ASBATILSP ; 

e Federação Brasileira das Associações dos Profissionais Tradutores e Intérpretes e Guia 

Intérpretes de Língua de Sinais – FEBRAPILS; 

b) registro de contrato de trabalho em CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social);  

c) declaração emitida por entidades contratantes públicas ou privadas, contendo a 

identificação do responsável pela emissão da declaração, com nome, função e telefone 

para possível solicitação de informações adicionais de interesse do Tribunal; 

d) contrato de prestação de serviços, contendo a identificação do responsável pela 

assinatura do contrato, com nome, função e telefone para possível solicitação de 

informações adicionais de interesse do Tribunal. 

 
6.17. Há necessidade de vistoria ou visita técnica prévias?  
 

( x ) Não. 
(   ) Sim. Vistoria facultativa. 
(   ) Sim. Vistoria obrigatória. Justificar:  
 
6.18. O objeto a ser contratado levou em consideração algum aspecto sustentável 
ou de acessibilidade?   
 
(   ) Há previsão de critério ou prática sustentável. 
Descrever os critérios adotados: 
( x ) Não foi possível identificar nenhum critério de sustentabilidade a ser aplicado ao 
objeto em questão. 
Justificar a não adoção: 
(   ) A contratação se destina ao atendimento ao público, razão pela qual, de acordo com 
o art. 4º, IV e 8º da Resolução CNJ nº 401/2021, será previsto posto de trabalho a ser 
ocupado por pessoas aptas em comunicação em Libras.  
 
6.19. Análise da divisibilidade da solução  
 

(  ) É possível a contratação da solução de forma divisível (em itens), sem que haja 
prejuízo quanto aos aspectos técnicos, econômicos e de competitividade.  
Neste caso os itens podem ser adjudicados a fornecedores diversos. 
(  ) A contratação será adjudicada por preço global, tendo em vista a natureza dos 
serviços. 
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( x ) Todos ou alguns itens da solução devem ser agrupados em lotes para fornecimento 
por um único fornecedor, no caso de prestação de serviços sem dedicação exclusiva de 
mão de obra.  
 
Justificar o agrupamento em lotes: 
 

A solução encontra-se dividida em 1(um) item independente e 1 (um) lote com 3 (três) 
itens, sendo o primeiro para a prestação dos serviços de tradução e interpretação de 
LIBRAS ao vivo (presencialmente ou na modalidade remota), e o segundo para prestação 
dos serviços de LIBRAS, Legendagem e Audiodescrição em conteúdos previamente 
gravados. Os itens 2 a 4 do “Lote 1” foram agrupados por razões técnicas e econômicas, 
sob pena de comprometer o conjunto da solução. A inserção de acessibilidade nos vídeos 
por empresas diferentes poderia comprometer a integridade, a qualidade técnica dos 
acoplamentos e ainda prejudicar o prazo de execução, uma vez que as etapas teriam que 
ser sucessivas e não simultâneas. A contratação única para estes itens permite que seja 
mais atrativa para o mercado e promova preços mais baixos, além de otimizar o 
processo de gestão e fiscalização do contrato. Ademais, os serviços referentes aos itens 2 
a 4 são correlatos e a união deles em um único lote proporciona a contratação de 
empresas especializadas em acessibilidade, o que poderá, potencialmente, trazer uma 
melhor qualidade técnica dos serviços. 
 
7. SERÁ PERMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS?  
 

Trata-se de licitação complexa ou de elevado vulto a dificultar a participação de empresas 
individualmente, sobretudo as de pequeno porte? 
(   ) Sim 
( x )Não 
Qualquer empresa, mesmo as de pequeno e médio porte, pode fornecer/executar o objeto? 
( x ) Sim 
(   )Não 
É comum no mercado a existência de empresas com capacidade técnica e financeira para, isoladamente, 
fornecerem o produto licitado?  
( x ) Sim 
(   )Não 
Conclusão: 
(  ) Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 
 
( x ) Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 
 
 

8. SERÁ UTILIZADO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR, COMO 
MÉTODO DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS?  
 

(  ) Sim. Trata-se de prestação de serviços de execução indireta com dedicação exclusiva 
de mão de obra, cuja mensuração se dará por meio de procedimentos e critérios que 
abranjam métricas, indicadores e valores, estabelecendo, em bases compreensíveis, 
tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade 
e as respectivas adequações de pagamento. 
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( x ) Não. Em razão da natureza dos serviços e a impossibilidade de estabelecer, em 
bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 
esperados de qualidade e as respectivas adequações de pagamento, não será utilizado o 
IMR.  
 
Neste caso, informar de que forma será avaliada a qualidade da prestação dos serviços: 
A qualidade na prestação dos serviços será avaliada pela Fiscalização, tendo por base o 
quantitativo de horas-base ou minutos de vídeo, conforme o caso, referentes aos 
serviços prestados, bem assim em relação à qualidade audiovisual da entrega. 
 

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

(   ) Não foram encontradas outras soluções de mercado capazes de atender a todas as 
necessidades demandadas para resolução do problema ou alcance do objetivo esperado. 
( x ) Foram encontradas outras soluções de mercado capazes de atender a todas as 
necessidades demandadas para resolução do problema ou alcance do objetivo esperado.  
 
9.1. Descrever aqui a soluções encontradas:  
 
Solução 1: Contratação por posto de trabalho, com fornecimento de equipamentos. 
 
9.2. Informar os motivos que levaram à escolha da solução a ser contratada, 
fazendo um comparativo com as demais soluções encontradas, quando houver, 
inclusive quanto aos preços: 
 
A contratação de empresa para a prestação de serviços, por demanda, é a melhor opção 
para as necessidades do Tribunal. 
 
Com efeito, embora na contratação por posto de trabalho haja a vantagem de 
disponibilidade dos profissionais de tradução no órgão, inclusive para situações 
imprevistas e urgentes, por outro lado, esse tipo de contrato é mais oneroso para a 
Administração, especialmente em relação à tradução de LIBRAS, quando deve haver 
revezamento entre profissionais por intervalo de tempo, o que exigiria a alocação de, 
pelo menos, 2 (dois) postos de trabalho (em eventos de longa duração, seriam 
necessários mais profissionais, tendo em vista o limite de jornada). Ademais, os 
profissionais poderiam ficar ociosos quando não houvesse eventos ou não estivessem 
sendo realizadas sessões de julgamento. 
 
Além disso, no caso de postos fixos de trabalho, o Tribunal deveria arcar com custos de 
aquisição ou locação e manutenção de equipamentos para a prestação dos serviços. 
 
Diante do exposto, a contratação dos serviços por hora-base ou por minutos de vídeo, 
com o fornecimento dos equipamentos necessários, mostra-se mais vantajosa para a 
Administração, sendo certo que o pagamento refletirá o serviço efetivamente prestado. 
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10. ESTIMATIVA PRELIMINAR DE PREÇOS: 
 

ESTIMATIVA DE PREÇOS RECURSOS DE ACESSIBILIDADE 

ANO ELEITORAL 

     

ITEM 
VALOR 

UNITÁRIO 
 ORIGINAL 

VALOR UNITÁRIO 
CORRIGIDO 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

VALOR TOTAL 

LIBRAS AO VIVO 215,62 222,84 1036 230.862,24 

LIBRAS GRAVADA 38,50 40,65 1200 48.780,00 

AUDIODESCRIÇÃO 52,50 53,48 300 16.044,00 

LEGENDAGEM 33,00 34,85 550 19.167,50 

VALOR TOTAL ESTIMADO  314.853,74 

     
ESTIMATIVA DE PREÇOS RECURSOS DE ACESSIBILIDADE 

ANO NÃO ELEITORAL 

     

ITEM 
VALOR 

UNITÁRIO 
 ORIGINAL 

VALOR UNITÁRIO 
CORRIGIDO 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

VALOR TOTAL 

LIBRAS AO VIVO 215,62 222,84 465 103.620,60 

LIBRAS GRAVADA 38,50 40,65 960 39.024,00 

AUDIODESCRIÇÃO 52,50 53,48 480 25.670,40 

LEGENDAGEM 33,00 34,85 1000 34.850,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO  203.165,00 
Obs.: Custos relativos à intérprete de libras em eventos ao vivo obtidos a partir da pesquisa de 
preços realizada pela SEAQUI no processo SEI n. 0061727-71.2020.6.05.8000 (documento n. 
1863860). 
 
Custos relativos a intérprete de libras, audiodescrição e legendagem em conteúdo gravado 
obtidos a partir do contrato atualmente vigente: CT 044/2022 (documento n. 2018436). 
 
Os valores foram atualizados pelo IPCA, a partir da calculadora do Banco Central do Brasil: 
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/calculadoradocidadao 

     
 

11. HÁ NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO PARA EXECUÇÃO 
CONTRATUAL, SE FOR O CASO  
 

Não se aplica 
 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
. 

Não se aplica 
 

13. REQUISITOS DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E SEGURANÇA DA 
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INFORMAÇÃO  
( ) Será necessária a coleta de dados pessoais indispensáveis à execução do objeto 
contratual, para a qual se requererá prévia e fundamentada aprovação do TRE-BA. 
( x ) Regra: Toda a informação presente neste documento é classificada como pública, 
nos termos da Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação. 
(  ) Há informação presente neste documento classificada como sigilosa, nos termos da 
Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação. 
 

( ) Para execução dos serviços a Contratada, através de seus empregados, prepostos ou 
prestadores de serviço, terá acesso a informações que pertencem ao TRE-BA, as quais 
precisarão ser tratadas ou controladas, e que demande a assinatura de termo de 
confidencialidade e de termo de responsabilidade e compromisso de manutenção de 
sigilo. 
 
No caso da contratação em comento, será necessária assinatura de Termo de 
Autorização de Uso de Imagem e Voz, para os profissionais de LIBRAS, o qual seguirá em 
anexo ao Termo de Referência. 
 
14. ANÁLISE DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
Ao final do presente estudo, o qual segue datado e assinado eletronicamente, 
concluiu-se que a contratação é: 
( x ) Viável e necessária, tendo os estudos preliminares evidenciado que a solução é 
possível, técnica e economicamente. 
(    ) Inviável e desnecessária. 
 
 

Christiany Teixeira Suzart 
Assessora de Comunicação Social e Cerimonial 

  


